
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001288-15.2014.815.2001
Origem : 6ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado 
Embargante : Nivaldo Alves dos Santos
Advogado : Ênio Silva Nascimento(OAB/PB 11.946) 
Embargada : PBPREV – Paraíba Previdência 
Procurador : Renan Ramos Reis

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  TENTATIVA  DE 
REEXAME DA MATÉRIA DECIDIDA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REJEIÇÃO.

Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando 
inexistir  qualquer  eiva  de  omissão,  contradição  ou 
obscuridade a ser sanada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os 
embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por 
Nivaldo  Alves  dos  Santos contra  acórdão  desta  eg.  Câmara  Cível,  fls. 
118/123,  que,  por  unanimidade,  negou  provimento  à  apelação  por  ele 
manejada  contra  sentença  do  Juízo  da  6ª  Vara  de  Fazenda  Pública  da 
Comarca  da  Capital  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Revisão  de 
Aposentadoria ajuizada em face da PBPREV – Paraíba Previdência.

Alega o embargante que houve contradição no Acórdão 
já que a embargada ao efetuar os descontos da contribuição previdenciária 
no  seu  contracheque,  utilizou-se  do  valor  total  de  seu  remuneração, 
incluindo  a  GAE  -  Gratificação  de  Atividades  Especiais,  desta  feita, 
observando  os  princípios  da  contributividade  e  retributividade,  o  seu 
benefício  de  aposentadoria  deve  incluir  os  valores  recebidos  a  título  de 
GAE, sob pena de enriquecimento ilícito por parte da PBPREV.

Sustenta,  ainda,  que  a  GAE  tem  natureza  de  ganho 
habitual. Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração.

Contrarrazões,  fls.  132/136,  pugnando  pelo  não 
acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator
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Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois  não  buscam 
sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente rediscutir 
matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

O embargante sustenta que o acórdão é contraditório já 
que a embargada ao efetuar os descontos da contribuição previdenciária no 
seu contracheque, utilizou-se do valor total de seu remuneração, incluindo a 
GAE  -  Gratificação  de  Atividades  Especiais,  desta  feita,  observando  os 
princípios  da  contributividade  e  retributividade,  o  seu  benefício  de 
aposentadoria deve incluir os valores recebidos a título de GAE, sob pena 
de enriquecimento ilícito por parte da PBPREV.

Em que pesem os argumentos lançados no aclaratórios, 
a  matéria foi  analisada à luz da legislação em vigor e,  ainda assim,  este 
órgão  entendeu pelo  desprovimento  do  recurso,  já  que a  gratificação de 
atividade especial prevista no art. 57, inciso VII, da LC estadual n° 58/2003 
possui  natureza  de  verba  propter  laborem,  por  remunerar  o  servidor  em 
decorrência de circunstâncias especiais, não ensejando a sua extensão aos 
inativos, senão vejamos trechos do acórdão atacado:

Verifico que o apelante/autor  formulou pretensão no sentido de 

obter a implementação, em seus proventos de aposentadoria, da 

Gratificação de Atividades Especiais - GAE, prevista no art. 57, VII 

da LC estadual n° 58/2003.

Pois  bem,  faz-se  necessário  analisar  se  a  vantagem  pecuniária 

requerida realmente tem caráter geral.

A  Gratificação  de  Atividade  Especial  foi  regulada  na  Lei 

Complementar Estadual n° 58/2003,  que,  também, especificou as 

circunstância desencadeadoras da criação da obrigação de pagá-la, 

conforme texto legal que transcrevo:
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Art.  57  –  Além  do  vencimento  e  das  vantagens  previstas 

nesta Lei e das estabelecidas em lei específica, poderão ser 

deferidos aos servidores:

(...)

VII – gratificação de atividades especiais;

Sobre o fato gerador do pagamento, assim dispôs:

Art.  67 – A gratificação de atividades especiais poderá ser 

concedida  a  servidor  ou  grupo  de  servidores,  pelo 

desempenho  de  atividades  especiais  ou  excedentes  às 

atribuições dos respectivos cargos ou pela participação em 

comissões,  grupos  ou  equipes  de  trabalho  constituídas 

através de ato do Governador do Estado.

Os aspectos traçados na norma transcrita retratam que a parcela 

remuneratória  em  questão  possui  natureza  jurídica  de  verba 

propter  laborem,  por  estabelecer  que  seria  paga  aos  agentes 

públicos em situações transitórias,  concedendo-se aos servidores 

que  desempenhavam  atividades  especiais  ou  que  exercessem 

atribuições excedentes às funções dos respectivos cargos.

Portanto, a hipótese legal que disciplina a parcela remuneratória 

paga  ao  demandante  enquanto  estava  no  exercício  do  cargo 

público não assegura o seu recebimento na inatividade, tendo em 

vista  que  a  verba  pecuniária  era  concedida  precariamente  em 

decorrência do exercício de atividade especial.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  COM 

PROVENTOS  INTEGRAIS.  PERMANÊNCIA  DA 
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PERCEPÇÃO  DE  GRATIFICAÇÕES  DE  NATUREZA 

PROPTER  LABOREM.  IMPOSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO.  -  "As  verbas  de  natureza propter  laborem são 

devidas apenas quando o servidor se encontrar no efetivo 

desempenho das funções que as originam, o que não ocorre 

durante a inatividade."   (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do 

Processo Nº 00211284020098150011, 1ª Câmara Especializada 

Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 01-09-

2015) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  DELEGADA 

APOSENTADA  DA  POLÍCIA  CIVIL  PRELIMINARES  1 

IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA DO  PEDIDO  REJEIÇÃO  - 

ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  GOVERNADOR  DO 

ESTADO  DA  PARAÍBA  REJEIÇÃO  3  ILEGITIMIDADE 

PASSIVA  DA  SECRETÁRIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  DO 

ESTADO  DA  PARAÍBA  REJEIÇÃO  PREJUDICIAIS  DE 

MÉRITO  4!  PRESCRIÇÃO  REJEIÇÃO  5  DECADÊNCIA 

REJEIÇÃO  MÉRITO  -  PARIDADE  REMUNERATÓRIA 

COM  OS  SERVIDORES  DA ATIVA -  APOSENTADORIA 

ANTERIOR  À  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  EMENDA 

CONSTITUCIONAL  No  41/2003  -  POSSIBILIDADE  - 

PRECEDENTE  DO  STF  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO 

GERAL -  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL - 

PAGAMENTO  DE  FORMA  LINEAR  E  IRRESTRITA  A 

TODOS OS DELEGADOS DA POLÍCIA CIVIL DA PARAÍBA 

-  NÃO COMPROVAÇÃO -  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.  -  A 

Gratificação  de  Atividade  Especial,  por  exigir  portaria  do 

Secretário de Estado da Segurança e da Defesa Social, além 

do  desempenho  de  operações  especiais  e  de  serviços  de 

inteligência,  é  caracterizada  como  propter  laborem  ,  não 
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ensejando  a  sua  extensão  aos  inativos.  -  Denegação  da 

segurança.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

01011089820118150000, Tribunal Pleno, Relator Des Marcos 

Cavalcanti de Albuquerque , j. em 04-07-2012)

MANDADO  DE  SEGURANÇA  GRATIFICAÇÃO  DE 

ATIVIDADES  ESPECIAIS  GAE  PRETENSÃO  DE 

INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS PROVENTOS 

DE  APOSENTADORIA  IMPOSSIBILIDADE  VERBA  DE 

NATUREZA  PROPTER  LABOREM  JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA DO STJ PRECEDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA  APLICABILIDADE  DO  ART.  285-A  DO  CPC 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO LIMINAR A DENEGAR 

A ORDEM DE SEGURANÇA. A gratificarão especial ... por 

ter  natureza  propter-  laborem  e  ser  devida  ...  apenas 

enquanto  estiverem  atuando  nas  atividades  especiais 

estabelecidas ... não pode ser incorporada aos proventos da 

impetrante. STJ RMS 21.670/PB 0 servidor público não tens 

direito  à  incorporação,  rios  proventos.  de  gratificação  por 

atividade especial - GAE, por possuir ela natureza propter 

laborem,  sendo  apenas  concedida  pelo  desempenho  de 

determinada  atividade,  e  após  a  valorarão  por  órgão 

específico, razão pela qual não há direito líquido e certo a 

amparar  o  presente  mandamus.  TJPB  -  ACÓRDÃO  DO 

PROCESSO N° 99920070005783001 0 indeferimento liminar 

da Inicial do mandado de segurança pode ocorrer tanto pela 

não  observância  das  regras  processuais  para  o 

processamento  do  feito  -  ensejando  a  denegação  do 

mandarnus sem apreciação do mérito - como também pelo 

reconhecimento cia decadência e pela aplicação do art. 285-

A. dn CPC, resultando no julgamento liminar de mérito. STJ 

RMS  31.585/PR  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 

99920120004380001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) -  Relator 
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DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS.  -  j.  em 

14/05/2012

Portanto, sendo a verba pretendida de natureza propter laborem, 

agiu acertadamente o magistrado a quo ao julgar improcedente o 

pedido, devendo ser mantida a decisão.

Logo,  não  há  qualquer  omissão,  contradição  ou 
obscuridade a ser sanada, pois a decisão combatida é coerente e lógica com 
os próprios pressupostos. Cada ponto da questão deduzida foi discutido e 
decidido,  estando  ela  devidamente  fundamentada,  de  acordo  com  o 
entendimento esposado por esta Colenda Corte.

Com  essa  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, O 
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de agosto de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado                                                     
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